
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675425 - AL (2024/0228406-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAYKOOL HERCULES RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS.  ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. PERÍODO DEPURADOR DA
REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES
POR FATOS PRETÉRIOS, COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR.
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, com os seguintes fundamentos: a) óbice da Súmula n.
7 do STJ em relação ao pleito absolutório; b) óbice da Súmula n. 7 do STJ quanto à
pretensão de desclassificação do crime capitulado no art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/06 para o delito tipificado no art. 28 da Lei n. 11.343/06; c) idoneidade dos
depoimentos dos policiais para embasar o decreto condenatório; d) óbice da Súmula n.
7 do STJ no tocante à alegação de que houve o decurso do período depurador da
reincidência; e) mantença da valoração negativa dos antecedentes do réu; e f)
concessão de ordem de de ofício para aplicar a fração de 1/6 emhabeas corpus 

.relação à agravante capitulada no art. 61, I, do CP e, por consequência

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em saber se: a) há provas suficientes para
embasar a condenação do réu pelo delito tipificado no art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/06; b) há de ser acolhido o pleito subsidiário de desclassificação da conduta para o
crime capitulado no art. 28 da Lei n. 11.343/06, sobretudo pela alegada ausência de
provas a respeito da traficância; c) o depoimento dos policiais responsáveis pela prisão
do acusado podem ser considerados para embasar o decreto condenatório; d)
transcorreu o período depurador da reincidência; e e) as condenações por fatos
pretéritos, com trânsito em julgado posterior à prática do crime em análise, podem ser
consideradas como maus antecedentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem reputou comprovadas a materialidade e autoria delitivas com
base nas provas documental e oral produzidas sob o crivo do contraditório judicial,
notadamente pelo auto de apresentação e apreensão dos entorpecentes e pelo laudo
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pericial definitivo, documentos corroborados pelos depoimentos dos policiais que
efetuaram a prisão em flagrante do réu.
4. A modificação da conclusão da Corte local, seja para acolher o pleito absolutório,
seja para desclassificar a conduta para o delito de porte destinado ao consumo pessoal,
efetivamente demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado
neste instante processual ante a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela condução do agravante são meios
idôneos e suficientes para fundamentar o decreto condenatório, porquanto estão em
consonância com as demais provas produzidas sob o crivo do contraditório. Ademais,
conforme oportunamente observado pelo Tribunal de origem, a negativa de autoria do
réu está dissociada dos demais elementos de informação e probatórios que instruem
os autos, os quais evidenciam, estreme de dúvidas, a destinação mercantil das drogas.
6. A agravante capitulada no art. 61, I, do CP foi mantida, porquanto o Tribunal de
Justiça do Estado de Alagoas – TJAL reputou que não há informação a respeito do
efetivo cumprimento da pena privativa de liberdade anterior.
7. A análise acerca de eventual transcurso do período depurador da reincidência
demandaria o reexame de fatos e provas, vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ,
quanto ao ponto.
8. Conforme entendimento consolidado do STJ, condenações por fatos anteriores ao
crime em exame, com trânsito em julgado posterior, podem ser consideradas maus

.antecedentes para fins de exasperação da pena na primeira fase da dosimetria

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão do réu
são meios idôneos e suficientes para fundamentar o decreto condenatório,
notadamente quando estiverem em consonância com as demais provas produzidas

. 2. Inexistindo informação nos autos acerca do decurso dosob o crivo do contraditório
período depurador da reincidência, há de ser mantida a incidência da agravante na
fase intermediária da dosimetria. 3. Condenações por fatos anteriores ao crime, com
trânsito em julgado posterior, podem ser consideradas como maus antecedentes".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 28; Lei 11.343/06, art. 33; CP, art.
61, I; CP, art. 64, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, de minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no14/5/2024 20/5/2024
AREsp n. 2.480.768/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.324.545/SC, relator12/3/2024 15/3/2024
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;19/3/2024 2/4/2024
STJ, AgRg no AREsp n. 1.990.569/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgRg no REsp n. 1.926.887/SP, de minha relatoria,19/3/2024 22/3/2024
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 712.30519/4/2022 25/4/2022
/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,8/2/2022
DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 982.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,15/2/2022
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 936.4179/4/2025 14/4/2025

./GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/3/2025 24/3/2025
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675425 - AL (2024/0228406-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAYKOOL HERCULES RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRÁFICO DE DROGAS.  ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. PERÍODO
DEPURADOR DA REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. MAUS ANTECEDENTES.
CONDENAÇÕES POR FATOS PRETÉRIOS, COM TRÂNSITO EM JULGADO
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, com os seguintes fundamentos: a) óbice da Súmula n.
7 do STJ em relação ao pleito absolutório; b) óbice da Súmula n. 7 do STJ quanto à
pretensão de desclassificação do crime capitulado no art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/06 para o delito tipificado no art. 28 da Lei n. 11.343/06; c) idoneidade dos
depoimentos dos policiais para embasar o decreto condenatório; d) óbice da Súmula n.
7 do STJ no tocante à alegação de que houve o decurso do período depurador da
reincidência; e) mantença da valoração negativa dos antecedentes do réu; e f)
concessão de ordem de de ofício para aplicar a fração de 1/6 emhabeas corpus 

.relação à agravante capitulada no art. 61, I, do CP e, por consequência

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. As questões em discussão consistem em saber se: a) há provas suficientes para
embasar a condenação do réu pelo delito tipificado no art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/06; b) há de ser acolhido o pleito subsidiário de desclassificação da conduta para o
crime capitulado no art. 28 da Lei n. 11.343/06, sobretudo pela alegada ausência de
provas a respeito da traficância; c) o depoimento dos policiais responsáveis pela prisão
do acusado podem ser considerados para embasar o decreto condenatório; d)
transcorreu o período depurador da reincidência; e e) as condenações por fatos
pretéritos, com trânsito em julgado posterior à prática do crime em análise, podem ser
consideradas como maus antecedentes.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem reputou comprovadas a materialidade e autoria delitivas com
base nas provas documental e oral produzidas sob o crivo do contraditório judicial,
notadamente pelo auto de apresentação e apreensão dos entorpecentes e pelo laudo
pericial definitivo, documentos corroborados pelos depoimentos dos policiais que
efetuaram a prisão em flagrante do réu.

4. A modificação da conclusão da Corte local, seja para acolher o pleito absolutório,
seja para desclassificar a conduta para o delito de porte destinado ao consumo pessoal,
efetivamente demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado
neste instante processual ante a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela condução do agravante são meios
idôneos e suficientes para fundamentar o decreto condenatório, porquanto estão em
consonância com as demais provas produzidas sob o crivo do contraditório. Ademais,
conforme oportunamente observado pelo Tribunal de origem, a negativa de autoria do
réu está dissociada dos demais elementos de informação e probatórios que instruem
os autos, os quais evidenciam, estreme de dúvidas, a destinação mercantil das drogas.

6. A agravante capitulada no art. 61, I, do CP foi mantida, porquanto o Tribunal de
Justiça do Estado de Alagoas – TJAL reputou que não há informação a respeito do
efetivo cumprimento da pena privativa de liberdade anterior.

7. A análise acerca de eventual transcurso do período depurador da reincidência
demandaria o reexame de fatos e provas, vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ,
quanto ao ponto.

8. Conforme entendimento consolidado do STJ, condenações por fatos anteriores ao
crime em exame, com trânsito em julgado posterior, podem ser consideradas maus

.antecedentes para fins de exasperação da pena na primeira fase da dosimetria

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão do réu
são meios idôneos e suficientes para fundamentar o decreto condenatório,
notadamente quando estiverem em consonância com as demais provas produzidas

. 2. Inexistindo informação nos autos acerca do decurso dosob o crivo do contraditório
período depurador da reincidência, há de ser mantida a incidência da agravante na
fase intermediária da dosimetria. 3. Condenações por fatos anteriores ao crime, com
trânsito em julgado posterior, podem ser consideradas como maus antecedentes".
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Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 28; Lei 11.343/06, art. 33; CP, art.
61, I; CP, art. 64, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, de minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no14/5/2024 20/5/2024
AREsp n. 2.480.768/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.324.545/SC, relator12/3/2024 15/3/2024
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;19/3/2024 2/4/2024
STJ, AgRg no AREsp n. 1.990.569/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgRg no REsp n. 1.926.887/SP, de minha relatoria,19/3/2024 22/3/2024
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 712.30519/4/2022 25/4/2022
/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,8/2/2022
DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 982.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,15/2/2022
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 936.4179/4/2025 14/4/2025

./GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/3/2025 24/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYKOOL HERCULES RAMOS
DA SILVA contra decisão de minha relatoria (fls. 514/527), que conheceu do seu
agravo para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do
Superior Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe provimento. Contudo, foi concedida
ordem de de ofício para readequar a pena.habeas corpus 

Neste ponto, o impugnado: a) aplicou o óbice da Súmula n. 7 do STJdecisum 
em relação ao pleito absolutório; b) aplicou o óbice da Súmula n. 7 do STJ quanto à
pretensão de desclassificação do crime capitulado no art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/06 para o delito tipificado no art. 28 da Lei n. 11.343/06; c) reputou idôneos os
depoimentos dos policiais para embasar o decreto condenatório; d) aplicou o óbice da
Súmula n. 7 do STJ no tocante à alegação de que houve o decurso do período
depurador da reincidência; e) manteve a valoração negativa dos antecedentes do réu;
e f) concedeu ordem de de ofício para aplicar a fração de 1/6 emhabeas corpus 
relação à agravante capitulada no art. 61, I, do CP e, por consequência, readequar a
pena definitiva do ora agravante para 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em
regime inicial fechado, e 680 dias-multa.

No presente agravo regimental (fls. 535/545), a defesa, após breve síntese
processual, impugnou a incidência da Súmula n. 7 do STJ à espécie e reiterou as
razões já expostas no seu apelo nobre, no sentido de que: a) inexistem provas
suficientes para embasar o decreto condenatório; b) subsidiariamente, a sua conduta
deve ser desclassificada para o crime de porte destinado ao consumo pessoal; c) deve
ser afastada a agravante da reincidência em razão do decurso do período depurador
em relação a uma das condenações; e d) há de ser afastada a valoração negativa dos
antecedentes do réu.
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Requereu, assim, o provimento do agravo regimental pelo colegiado, a fim de
que o seu apelo nobre seja provido.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que impugnados os
fundamentos da decisão agravada, bem como observados os limites do recurso
especial.

Todavia, em que pesem os argumentos apresentados pela defesa, tem-se que
o impugnado deve ser mantido incólume pelos seus próprios fundamentos.decisum 

Infere-se da fundamentação do acórdão proferido na origem que a Corte
loca reputou comprovada a materialidade e autoria delitivas com fundamento nas
provas documental e oral produzidas sob o crivo do contraditório judicial, notadamente
pelo auto de apresentação e apreensão dos entorpecentes e pelo laudo pericial
definitivo.

Segundo o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – TJAL, tais documentos
foram corroborados pelos depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em
flagrante do réu, que relataram terem o avistado em atividade típica de traficância,
oportunidade em que foram localizadas substâncias entorpecentes e apetrechos
comumente utilizados no tráfico de drogas na posse do acusado.

Além disso, o Tribunal de origem consignou que a negativa de autoria do réu
está dissociada dos demais elementos de informação e probatórios que instruem os
autos, os quais evidenciam, estreme de dúvidas, a destinação mercantil das drogas.

Para ilustrar, colaciona-se as disposições do prolatado pela Corte decisum a quo
:

 
"De acordo com o auto de apresentação e

apreensão (fl. 115), foram encontrados com o réu: 295g
(duzentos e noventa e cinco gramas) da maconha, 1 (um)
triturador de maconha, 1 (um) telefone celular, R$ 10,00
(dez reais). O laudo pericial definitivo foi colacionado às fls.
327/331.

Quanto à autoria delitiva, entendo que as provas
recaem sobre o réu, sem sombra de dúvidas.

Nesse sentido, as testemunhas Euclides dos
Santos e Lucivaldo Nazario da Silva, policiais militares
responsáveis pela custódia em flagrante, prestaram
depoimento na fase inquisitiva (fls. 10/11 e fl. 12) e
posteriormente confirmaram em Juízo (fl. 342), senão
vejamos:

'(...)'Que estava de serviço quando, por volta das 15 horas,
chegou no bairro da Levada, seguindo para a localidade da Vila
São Francisco, antiga Brejal, com intuito de coibir o tráfico de
drogas, que ao acessar a rua Barão de Alagoas, próximo da
antiga Ceasa, avistou um grupo de indivíduos diante de um
imóvel, que aparentava estar fechado, onde se situa um
depósito de gás, que alguns deles de se evadiram, fato que
chamou a atenção da guarnição. Que ao adentrar se deparou
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com os indivíduos Leonardo Tenorio de Almeida, o qual portava
uma faca; o menor de idade, D. M. C., que estava com um
celular com a inscrição Disk pó; e o ora denunciado, MAYKOOL
HÉRCULES RAMOS DA SILVA, o qual largou duas grandes
bombinhas de maconha. Desta feita, ele e os demais policiais
revistaram o imóvel e encontraram sobre a geladeira uma
sacola com mais bombinhas de maconha, em tamanho maior
que a usual, vários saquinhos plásticos transparentes, um
triturador de maconha, um celular e cinco cédulas de R$2,00
(dois reais). Nesse contexto, a apreensão da maconha totalizou
a quantidade de 0,295KG (duzentos e noventa e cinco gramas)'.
'.
'(...) Que, flagrou o indivíduo com bombinhas grandes maconha,
sacos plásticos transparentes, um triturador de maconha e
R$10,00 (dez reais); que o indivíduo como Maykool Hércules
Ramos da Silva, largou duas dessas bombinhas e outro
identificado como Leonardo Tenório de Almeida portava uma
faca de cabo branco de marca Durango, que foi solicitado apoio
policial, enquanto era apreendido todo o material e conduzidos
os três indivíduos (incluindo Douglas Mack do Carmo, que
portava um telefone LG com inscrição Disk Pó (...)'

O crime de tráfico de drogas é unissubsistente, de
maneira que a realização da conduta esgota a
concretização do delito e é inconcebível se falar em meros
atos preparatórios. Do mesmo modo, não é necessário,
para a configuração do delito, que a substância
entorpecente seja encontrada em poder do acusado ou
que ela tenha sido efetivamente entregue ao seu
destinatário final.

Demais disso, cumpre ressaltar que os
depoimentos dos policiais militares, em harmonia com as
demais provas dos autos, principalmente quando
submetidas ao crivo do contraditório e da ampla defesa,
mostram-se seguros para embasar a condenação, sendo
plenamente válidos.

[...]
Em face destas concretas evidências, é inegável a

responsabilidade do apelante no crime em deslinde, não
havendo que se falar em fragilidade das provas, tampouco
em prevalência do princípio in dubio pro reo, já que não se
trata de dúvidas acerca da autoria delitiva, mas de certeza
construída com o conjunto probatório dos autos.

Nessa mesma linha foi o parecer da douta
Procuradoria Geral de Justiça (fls. 386/389):

'(...) Demais disso, o policial, como agente público que passou
pelo crivo do exame de sua condição pessoal para ingresso no
serviço público, goza da presunção de idoneidade moral, sendo,
pois, sua versão desejável no processo, salvo se prova em
contrário houver da lisura de sua versão. Registre-se que não
há, nos autos, qualquer indício de ilegalidade na atuação dos
policiais, tampouco há circunstância ou fato que possa pôr em
xeque as declarações dos militares, as quais são coerentes e
uníssonas, não havendo motivos para crer que possuíssem
interesse em prejudicar os réus. Aliás, nenhuma prova foi
produzida pela defesa nesse sentido. Lado outro, é certo que a
negativa apresentada encontra-se isolada nos autos, não sendo
corroborada por nenhum outro elemento de prova. De todo o
exposto, forçoso concluir que o Ministério Público bem se
desincumbiu do ônus de comprovar a autoria da prática
criminosa descrita na inicial acusatória, carreando, durante a
marcha processual, seguros elementos a demonstrar a
culpabilidade dos réus. Assim, seguramente demonstradas a
materialidade e a autoria do crime de tráfico de entorpecentes,
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não se acolhe a tese absolutória aventada pela defesa do
Increpado (...)'.

De igual forma, não deve prosperar o pleito de
desclassificação do crime de tráfico de drogas para aquele
previsto no art. 28 da Lei nº. 11.343/06.

Isso porque, além de não haver evidências de que o
apelante é usuário de drogas, as circunstâncias do
flagrante e a quantidade de entorpecentes apreendida
denotam a prática de tráfico.

Nesse aspecto, reproduza-se trecho da sentença
penal condenatória, que precisou (fl. 387):

'(...) Quanto ao pleito defensivo de desclassificação do delito,
não se olvide de que o artigo 28, § 2º, da Lei 11.343/06,
prescreve que para se determinar a destinação do entorpecente
para consumo pessoal, deve-se atentar para a natureza e a
quantidade de substância apreendida, ao local e às condições
em que se desenvolveu a ação, bem como às circunstâncias
pessoais e sociais, à conduta e aos antecedentes do acusado.
O convencimento quanto à incidência do crime decorre do
cotejo do conjunto indiciário existente nos autos, juntamente
com a apreensão da droga. Destarte, a destinação mercantil
dos entorpecentes resta indubitavelmente comprovada pelas
robustas provas carreadas nos autos, uníssonas nesse sentido.
Neste contexto, não há falar-se em desclassificação para o uso
de drogas (art. 28, da Lei 11.343/06) por ausência de provas da
traficância. Em que pese o apelante não ter sido flagrado na
venda direta de entorpecentes, note-se que o crime de tráfico
ilícito de entorpecentes constitui crime de ações múltiplas, e a
sua consumação se dá pela prática de qualquer uma das
condutas expressas no artigo 33, da Lei 11.343/06, dentre elas
as de ter em depósito e trazer consigo (...)'.

Diante desses fatos, não há como acolher a
pretensão do apelante de desclassificação para o crime de
consumo pessoal, devendo ser mantida a condenação por
tráfico de drogas, nos termos do art. 33 da Lei nº. 11.343
/06" (fls. 403/408).

 
À vista disso, a modificação da conclusão da Corte local, seja para acolher

o pleito absolutório, seja para desclassificar a conduta para o delito de porte destinado
ao consumo pessoal, efetivamente demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado neste instante processual ante a incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.

Além disso, conforme já consignado na decisão agravada, os depoimentos dos
policiais responsáveis pela condução do agravante são meios idôneos e suficientes
para fundamentar o decreto condenatório, porquanto estão em consonância com as
demais provas produzidas sob o crivo do contraditório.

Para corroborar, os precedentes constantes na decisão agravada se amoldam
perfeitamente à hipótese dos autos (grifos nossos):

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/06. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 28 DA LEI DE
DROGAS. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO
DELITO DE TRÁFICO PRIVILEGIADO PARA O CRIME
DE PORTE DESTINADO AO CONSUMO PESSOAL.
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RECLAMO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7
MANTIDADO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 

A CONDENAÇÃO PELO DELITO TIPIFICADO NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE. TESE RECURSAL PREJUDICADA.
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O pleito de desclassificação do delito de tráfico
privilegiado para porte destinado ao consumo pessoal
restou afastado pela Corte a quo em razão da quantidade
e das circunstâncias em que os entorpecentes foram
apreendidos, bem como com fundamento nos depoimentos
dos policiais responsáveis pela prisão dos ora agravantes
acerca da dinâmica dos fatos.

1.1. Consignou, outrossim, que as declarações do
réu contrastam com os demais elementos probatórios que
instruem a ação penal e que a defesa não se desincumbiu
do seu ônus de comprovar que as drogas seriam
destinados ao consumo pessoal do ora agravante.

1.2. Nessa medida, a revisão deste entendimento
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 14/5/2024
.)20/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. 

DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGA PARA
AGRAVOUSO PRÓPRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 

REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Jurisdição ordinária concluiu pela condenação

da Ré pelo crime de tráfico de drogas, refutando as teses
absolutória e desclassificatória, com apoio nos
depoimentos judiciais prestados pelos policiais
responsáveis pelo flagrante, corroborados pelo depoimento
extrajudicial do usuário que estava prestes a adquirir a
droga e pela confissão da Agravante nas duas fases da
persecução penal - no sentido de que, ao menos,
guardava os entorpecentes destinados à mercancia ilícita.

2. Nesse cenário, para o Superior Tribunal de
Justiça decidir em sentido contrário, teria de revolver todo
o acervo fático probatório dos autos, providência
terminantemente vedada pelo óbice absoluto da Súmula n.
7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, relator Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em ,12/3/2024
DJe de .)15/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
AGRAVOABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias concluíram pela

existência de elementos concretos e coesos a ensejar a
condenação do acusado pelo crime de tráfico de drogas.
Assim, para entender-se pela absolvição do réu, seria
necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-
probatório produzido nos autos, providência incabível em
recurso especial, a teor do que estabelecido na Súmula n.
7 do STJ.
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2. A caracterização do crime de tráfico de drogas
prescinde de apreensão de droga em poder de cada um
dos acusados; basta que, evidenciado o liame subjetivo
entre os agentes, haja a apreensão de drogas com apenas
um deles para que esteja evidenciada, ao menos em tese,
a prática do delito em questão.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.324.545/SC, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,19/3/2024
DJe de .)2/4/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 619 DOTRÁFICO DE DROGAS. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA

DESCLASSIFICAÇÃO.AUTORIA DELITIVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE
REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO

DOSIMETRIASUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
DA PENA. REFORMATIO IN PEJUS E BIS IN IDEM . NÃO
OCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA
PENA. REVISÃO DO PATAMAR. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se constatou ofensa ao art. 619 do CPP,
pois o aresto recorrido examinou todas as questões
trazidas pelo recorrente, não havendo que se falar em
omissão ou contradição no julgado.

Ressalta-se que "omissão no julgado e
entendimento contrário ao interesse da parte são conceitos
que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp
1.129.183/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, DJe de ).28/8/2012

2. O TJ entendeu pela manutenção da condenação
do recorrente pelo crime de tráfico de drogas, baseando-se
nas provas orais e documentais produzidas na instrução
processual. O acolhimento da pretensão recursal, no
sentido de absolvê-lo por falta de provas ou de
desclassificar a conduta para aquela prevista no art. 28 da
Lei 11.343/2006, demandaria necessariamente o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, tarefa que
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça - STJ.

3. Não se verifica o alegado cerceamento de
defesa, pois o requerimento de perícia foi indeferido de
forma fundamentada, ante a irrelevância, impertinência e
desnecessidade da medida, não havendo falar em
ilegalidade. Precedentes.

4. Este Tribunal Superior entende que não resta
caracterizada a reformatio in pejus quando, mesmo
havendo complementação da fundamentação por parte do
órgão colegiado, em julgamento de recurso exclusivo da
defesa, não haja o agravamento da situação do recorrente.
Na hipótese, a reprimenda do réu não foi agravada, mas
reduzida, mediante nova ponderação das circunstâncias
judiciais.

5. Não ocorre bis in idem, porquanto a majorante da
interestadualidade foi reconhecida porque os acusados
estavam transportando a substância entorpecente do
estado do Mato Grosso do Sul para o estado de Goiás e,
na primeira etapa, foram consideradas desfavoráveis as
circunstâncias do crime pela engenhosa atividade
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consorcial dos agentes, que se utilizaram de dois carros e
batedores para dificultar sobremaneira a ação policial.

6. O Tribunal de origem reduziu a pena na terceira
fase, pelo reconhecimento do tráfico privilegiado, fração de
3/10 amparado nas circunstâncias do delito, notadamente
pela quantidade das drogas apreendidas - 4,5kg de
maconha -, entendimento que está de acordo com a
jurisprudência desta Corte.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.990.569/GO, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/3/2024
.)22/3/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. DELITOS DE TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVAS
JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS PARA A CONDENAÇÃO.
CONFIGURAÇÃO DELITIVA. ALTERAÇÃO DO
POSICIONAMENTO ENVOLVE REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE
DROGAS. MAJORANTE. RECONHECIMENTO.
IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA
MERCANCIA. PRECEDENTES. REDUTORA. NÃO
APLICABILIDADE. ANIMUS ASSOCIATIVO. CONCURSO
FORMAL DE CRIMES. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. O TJSP condenou o recorrente pelo delito de
associação para o tráfico com base nos elementos de
provas colhidos nos autos. Houve prova judicial da prática
delitiva, considerando os depoimentos dos policiais,
restando consignado que o depoimento do recorrente em
juízo ficou isolado nos autos e em desacordo com seu
próprio depoimento na fase policial.

2. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela
prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente para a
formação do édito condenatório, quando em harmonia com
as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese.

3. Para se chegar à conclusão diversa da que
chegou o Tribunal a quo, e examinar todos os requisitos
necessários para o reconhecimento do delito de
associação para o tráfico, seria exigido o aprofundado
revolvimento fático-probatório da matéria, providência
incompatível com a Súmula n. 7/STJ.

4. O Tribunal de Justiça reconheceu a majorante
mesmo em período de férias escolares, o que não
contraria a jurisprudência desta Corte firmada no sentido
de que para a incidência da majorante prevista no artigo
40, III, da Lei n. 11.343/2006, é suficiente que o crime
tenha ocorrido nas imediações dos locais especialmente
protegidos, sendo, pois, desnecessária a comprovação da
efetiva mercancia da droga aos frequentadores dessas
localidades. (AgRg no AREsp 1860725/SE, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ).2/3/2022

5. No caso, com a condenação pelo delito de
associação, não há como ser aplicado o redutor previsto
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a
existência de animus associativo estável e permanente no
narcotráfico, revelando, assim, a dedicação a atividades
criminosas. (AgRg no HC 689.965/SP, Rel. Ministro
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SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
).21/2/2022

6. No que toca à ofensa ao artigo 70 do CP, o
Tribunal de origem limitou-se a aplicar a regra do concurso
material, sem adentrar à possibilidade do concurso formal.
Ausência da prequestionamento e incidência da Súmula n.
211/STJ.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.926.887/SP, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/4/2022 25/4/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA.
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.
DISCUSSÃO SOBRE A DESTINAÇÃO DA DROGA
APREENDIDA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO
/PROBATÓRIO. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS
ENVOLVIDOS NA PRISÃO. VALIDADE. COTEJO COM
OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PARECER DO
MINISTÉRIO PÚBLICO EM GRAU DE APELAÇÃO
FAVORÁVEL AO ACUSADO. AUSÊNCIA DE CARÁTER
VINCULANTE. CARÁTER OPINATIVO DA
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL. PRECEDENTES DO
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A alteração da conclusão da Corte local acerca
da destinação ilícita dos entorpecentes apreendidos com o
acusado, constatada a partir das provas existentes nos
autos - a frágil versão do paciente apresentada em juízo,
em contradição com a sua versão da fase policial; os
depoimentos de sua companheira e de dois informantes;
além da versão apresentada pelos policiais envolvidos na
ocorrência -, exigiria, notadamente em ação penal
transitada em julgado, a reapreciação de todo o conjunto
fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na
via do habeas corpus.

2. Ressalte-se, ademais, que esta Corte Superior já
se manifestou no sentido de que não há óbice que a
condenação seja embasada nos depoimentos de policiais
responsáveis pela investigação, mormente quando
colhidos sob o crivo do contraditório e em harmonia com os
demais elementos de prova, como se verifica no caso
concreto.

3. Como é de conhecimento, a manifestação do
Ministério Público constitui peça opinativa, sem qualquer
carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar em
obrigatoriedade de acolhimento do parecer ministerial.
Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1943467/SP, Rel.
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg nos EDcl no AREsp14/9/2021 27/9/2021
1421747/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ); RHC5/11/2019 12/11/2019
110.547/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .4/6/2019 12/6/2019

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 712.305/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)8/2/2022 15/2/2022
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No que concerne à agravante da reincidência, o Tribunal consignou quea quo 
não há informação a respeito do efetivo cumprimento da pena privativa de liberdade
imposta ao réu nos autos n. 0022047-22.2009.8.02.0001 para aferir eventual
transcurso do período depurador da reincidência, razão pela qual manteve a incidência
da agravante capitulada no art. 61, I, do CP.

Nesse sentido, constou no prolatado na origem:decisum 
 
"No tocante ao cálculo da pena, o apelante pleiteia

o afastamento da agravante de reincidência, tendo em
vista que já teria sido ultrapassado o período depurador.

Ocorre que, nesse quesito, a Defesa não amparou
o seu pleito com base em prova de que o acusado tenha
cumprido integralmente a pena que lhe foi imposta. Isso
porque o período depurador de 5 (cinco) anos somente se
inicia a partir do cumprimento integral da pena, e não a
partir do mero trânsito em julgado da sentença penal
condenatória.

Sob outra perspectiva, não se pode perder de vista
que, segundo acentuado pelo julgador de piso, o réu ainda
conta com uma terceira condenação definitiva pelo crime
de tráfico de drogas, nos autos tombados sob o nº.
0733008-05.2014.8.02.0001, a qual teria transitado em
julgado em 10.09.2018.

Assim, ainda que a condenação nos autos 0022047-
22.2009.8.02.0001 não pudesse ser considerada para fins
de reincidência, o que, como dito, não restou demonstrado,
nada impede que possa ser utilizada para negativar a
circunstância dos antecedentes, enquanto a condenação
mais recente seja considerada para fins de reincidência, já
que é fato inconteste que o acusado foi definitivamente
condenado em ambos os processos.

Portanto, entendo que não merece prosperar o
pleito defensivo, devendo ser mantida a agravante da
reincidência, com a respectiva exasperação da pena" (fls.
408/409).

 
Destarte, para divergir da conclusão da Corte local e acolher a pretensão

defensiva seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado
neste instante processual ante a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Neste ponto, cumpre salientar novamente que eventual decurso do período
depurador da reincidência poderá ser revisto pelo Juízo da execução penal, nos termos
do art. 66 da Lei de Execução Penal – LEP.

Por derradeiro, há de ser mantida a valoração negativa dos maus
antecedentes, porquanto condenações por fatos anteriores ao crime em exame, com
trânsito em julgado posterior, podem ser utilizadas para exasperar a pena na primeira
fase da dosimetria, conforme jurisprudência desta Corte:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. RÉU
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do habeas corpus, por ser substitutivo de
revisão criminal.

2. As instâncias ordinárias mantiveram afastado o
privilégio do § 4° do art. 33 da Lei 11.343/2006,
considerando que o agravante tem condenação definitiva,
pelo mesmo delito, por fato praticado em data anterior aos
objeto de exame nesse habeas corpus, e porque
apreendidos apetrechos comumente utilizados na
traficância.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

condenação com trânsito em julgado posterior ao crime
descrito na denúncia, pode ser considerada para afastar o
reconhecimento do tráfico privilegiado.

4. A discussão também envolve a alegação de
ocorrência de bis in idem na aferição da quantidade de
droga concomitantemente na primeira e na terceira fases
da dosimetria da pena.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência permite considerar condenações

definitivas como maus antecedentes, mesmo que o trânsito
em julgado seja posterior ao crime descrito na denúncia,
mas, por óbvio, desde que se refira a delitos cometidos
anteriormente aos sob exame.

6. Não há bis in idem na dosimetria penal, pois o
privilégio foi afastado tendo como fundamento, além da
quantidade de droga, os maus antecedentes do réu e os
apetrechos apreendidos em sua residência comumente
utilizados para a traficância.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A condenação definitiva por

fato anterior ao crime descrito na denúncia, mas com
trânsito em julgado posterior à data do ilícito penal, ainda
que não configure a agravante da reincidência, pode
caracterizar maus antecedentes. 2. Não há bis in idem
quando, além da quantidade de droga, foram aferidos
outros elementos para indeferir a benesse do tráfico
privilegiado, prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006,
art. 33, §4º.

(AgRg no HC n. 982.458/MG, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN9/4/2025
de .)14/4/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES.
AFASTAMENTO DO PRIVILÉGIO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus, alegando ausência de
flagrante ilegalidade na dosimetria da pena. O agravante
sustenta que não possuía maus antecedentes ao tempo do
fato, pois as condenações utilizadas para valorar
negativamente a circunstância foram proferidas após a
prática do delito de tráfico de drogas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se

condenações por fatos anteriores ao crime, mas com
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trânsito em julgado posterior, podem ser consideradas
como maus antecedentes para afastar a aplicação do
tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte entende que

condenações por fatos anteriores, ainda que com trânsito
em julgado posterior, podem ser consideradas como maus
antecedentes.

4. A aplicação do tráfico privilegiado requer que o
agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique a atividades criminosas nem integre organização
criminosa, requisitos não preenchidos pelo agravante.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Condenações por fatos

anteriores ao crime, com trânsito em julgado posterior,
podem ser consideradas como maus antecedentes. 2. A
aplicação do tráfico privilegiado requer o cumprimento
cumulativo dos requisitos legais, incluindo bons
antecedentes.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §§ 2º e
3º; Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.269.757/SP, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,21/3/2023
AgRg no HC 835.740/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp2/10/2023
2.379.392/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em .8/8/2023

(AgRg no HC n. 936.417/GO, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 24/3/2025

 
Diante do exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0228406-8 AREsp 2.675.425 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07019048720178020001  7019048720178020001

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAYKOOL HERCULES RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYKOOL HERCULES RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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